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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar o sistema de 

investigação criminal no Brasil, com foco no inquérito policial, que atualmente é o 
procedimento padrão para a apuração de infrações penais. Através de uma revisão 
bibliográfica detalhada, foram comparados os sistemas processuais de 
investigação criminal adotados em Portugal e na Espanha com o modelo 
brasileiro. Essa análise comparativa destaca a necessidade de modernizar a 
investigação criminal no Brasil, identificando práticas eficazes nos sistemas 
português e espanhol que poderiam ser incorporadas à legislação nacional. Conclui-
se que a adoção de aspectos específicos dessas legislações estrangeiras, como a maior 
participação do Ministério Público e a introdução de um juiz de garantias, 
poderia aprimorar significativamente a eficiência e a proteção dos direitos 
fundamentais na fase pré-processual da investigação criminal no Brasil. Essas 
mudanças visam não apenas aumentar a celeridade e a transparência do processo 
investigativo, mas também fortalecer a confiança pública nas instituições de 
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justiça. 
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Abstract: This paper aims to analyse the criminal investigation system 

in Brazil, focusing on the police enquiry, which is currently the standard 
procedure for investigating criminal offences. Through a detailed bibliographical 
review, the procedural criminal investigation systems adopted in Portugal and 
Spain were compared with the Brazilian model. This comparative analysis 
highlights the need to modernise criminal investigation in Brazil, identifying 
effective practices in the Portuguese and Spanish systems that could be 
incorporated into national legislation. It concludes that the adoption of specific 
aspects of these foreign laws, such as greater participation by the Public 
Prosecutor's Office and the introduction of a judge of guarantees, could 
significantly improve efficiency and the protection of fundamental rights in the 
pre-procedural phase of criminal investigation in Brazil. These changes aim not 
only to increase the speed and transparency of the investigative process, but also to 
strengthen public confidence in the institutions of justice. 
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INTRODUÇÃO 

 
O inquérito policial, principal instrumento de coleta de dados na 

investigação criminal no Brasil, tem suas origens no século XIX, adotando 

características que atendiam à realidade da época, como apontam França, Neto 

e Santos (2018). No entanto, com as demandas contemporâneas por eficiência 

processual e maior proteção aos direitos fundamentais, surge a necessidade de 

modernizar esse procedimento, especialmente frente aos avanços tecnológicos. 

O problema investigado neste artigo refere-se à inadequação do inquérito 

policial aos desafios atuais da investigação criminal, que exige maior eficiência e 

garantias de proteção aos investigados. A questão central é: como analisar esse 
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instrumento à luz das boas práticas internacionais, possibilitando um sistema 

mais ágil e justo para o contexto brasileiro? 

O principal objetivo deste artigo é analisar o sistema de investigação 

criminal no Brasil, com foco no inquérito policial, comparando os modelos 

de investigação criminal adotados em Portugal e na Espanha. A ideia é analisar 

como tais sistemas podem oferecer soluções que atendam ao cenário atual 

brasileiro, ampliando a eficiência das investigações e assegurando melhor 

proteção aos direitos fundamentais. Portugal e Espanha foram escolhidos por 

apresentarem mecanismos específicos de maior controle judicial e a 

participação ativa do Ministério Público desde as etapas iniciais da 

investigação. A metodologia utilizada é a análise comparativa dos sistemas de 

investigação criminal desses dois países, a fim de identificar elementos passíveis 

de adaptação ao ordenamento jurídico brasileiro. 

Os resultados dessa análise indicam que, em Portugal, a inclusão 

precoce do Ministério Público nas investigações garante maior celeridade e 

controle sobre os procedimentos, enquanto na Espanha, o juiz de instrução 

oferece uma supervisão imparcial e protetiva dos direitos fundamentais durante 

a coleta de provas. A combinação desses elementos poderia aprimorar o 

inquérito policial no Brasil, tornando-o mais transparente e eficiente, como 

demonstrado nas experiências estrangeiras analisadas. 

O presente artigo argumenta que a estrutura jurídico-administrativa 

brasileira pode se beneficiar tanto da supervisão judicial quanto da 

participação proativa do Ministério Público, modelos observados em Portugal 

e Espanha. Conforme a análise comparativa realizada, adaptar tais 

mecanismos no Brasil fortaleceria o equilíbrio entre a autoridade investigativa 

e a proteção dos direitos fundamentais. Assim, busca-se apontar caminhos para 

uma reforma que ao mesmo tempo modernize o inquérito policial e reforce a 

confiança pública nas instituições de justiça criminal. 

A estrutura geral do artigo segue a seguinte organização: primeiro, 

discute-se a contextualização histórica e atual do inquérito policial no Brasil; em 

seguida, apresenta-se a análise dos sistemas de investigação criminal em 

Portugal e Espanha, identificando suas características principais; e, por fim, são 
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realizadas análises das experiências comparadas dos países. Essa abordagem visa 

garantir uma compreensão clara de como o inquérito pode ser aprimorado, 

alinhando-se às melhores práticas internacionais. 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E ATUAL DO 
INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL 

 
O inquérito policial no Brasil tem uma história de longa data, com suas 

bases firmadas no século XIX, quando foi formalmente estabelecido como o 

principal instrumento de investigação criminal por meio da Lei 2033/1871, e 

posteriormente regulamentado pelo Decreto-Lei 4824. Desde então, seu papel 

no sistema de justiça permaneceu centralizado na figura da autoridade policial, 

responsável por conduzir as diligências necessárias ao esclarecimento dos 

delitos. Segundo Oliveira Neto (2023), o inquérito policial foi concebido como um 

procedimento escrito e formal, característica que persiste até os dias atuais. Tal 

formalidade garante que todas as ações investigativas sejam documentadas, 

sendo este um ponto vital para o controle e validade da prova no processo 

penal. 

Com a promulgação do Código de Processo Penal (CPP) de 1941, o 

inquérito policial foi reafirmado como o principal instrumento preparatório da 

ação penal. Francisco Campos, então Ministro da Justiça e relator do projeto, 

optou por manter o inquérito como um processo preliminar, considerando as 

dificuldades do Brasil em termos de infraestrutura e comunicação, 

especialmente nas comarcas mais remotas (CORRÊA; CORDEIRO, 2020). 

Naquele período, a ausência de um sistema rodoviário eficiente e de 

tecnologias de comunicação modernas, como o telefone e o telégrafo de uso 

amplo, tornava inviável a adoção de sistemas mais complexos, como o juizado 

de instrução, que exigiam presença constante e rápida dos magistrados. 

Durante a década de 1950, o Brasil começou a experimentar avanços 

em sua infraestrutura, impulsionado pelo governo de Juscelino Kubitschek, 

que priorizou a construção de rodovias para interligar as diversas regiões do 

país (Transporte em Foco, 2015). Mesmo assim, as limitações tecnológicas 

continuaram até a popularização de ferramentas como os computadores, nos 
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anos 1950, e a internet, na década de 1990 (Portal Educação, 2013; Oficina da 

Net, 2017). Esse contexto justifica por que o legislador da década de 1940 optou por 

manter o inquérito policial em vez de implementar o juizado de instrução: a 

realidade brasileira não comportava outras alternativas efetivas. 

Atualmente, no entanto, as limitações de infraestrutura e tecnologia 

que outrora justificaram a adoção do inquérito foram superadas, levando ao 

questionamento sobre sua adequação ao cenário contemporâneo. Uma das 

principais críticas ao inquérito, na visão de Dos Santos (2023), é sua natureza 

inquisitorial, que restringe o direito ao contraditório e à ampla defesa do 

investigado. Dentro dessa estrutura, o Delegado de Polícia conduz as 

investigações de forma unilateral, sem a participação ativa da defesa, o que 

pode comprometer a paridade de armas entre a acusação e a defesa desde o 

início do processo penal. 

Maria Laura Campos Lopes et al. (2023) discutem, justamente, a 

possibilidade de implementação da investigação defensiva como forma de 

equilibrar as forças entre acusação e defesa no decorrer do inquérito. A 

investigação defensiva concede à defesa o direito de produzir provas de 

maneira antecipada, garantindo ao investigado um papel mais ativo na fase 

inicial das investigações. Essa prática tem ganhado espaço em diversos países como 

uma forma de assegurar maior justiça no curso das investigações, alinhando-se 

com o princípio da ampla defesa. 

O inquérito policial brasileiro ainda se caracteriza por uma formalidade 

e burocracia que, embora garantam o controle processual e a preservação das 

provas, tornam o procedimento moroso e sujeito a falhas administrativas, 

como o extravio de documentos (OLIVEIRA NETO, 2023). A 

documentação extensa, exigida a cada fase processual, transforma o inquérito 

em um procedimento potencialmente ineficiente, e a falta de um sistema 

eletrônico integrado dificulta o andamento ágil das investigações, contribuindo 

para a lentidão do processo investigativo. 

Em resposta a essas questões, há propostas de modernização do 

inquérito policial, sendo a digitalização um foco importante de debate. Martins, De 

Alcântara e Gallinaro (2018) enfatizam a importância de adotar um 
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procedimento investigativo virtualizado, que envolveria tanto a digitalização dos 

autos como a integração de sistemas eletrônicos entre as instituições de 

segurança, o Ministério Público e o Judiciário. A virtualização reduziria a 

burocracia, minimizaria o risco de perda de documentos e permitiria uma maior 

transparência na tramitação dos processos, trazendo o inquérito para a era da 

informação. 

Apesar das inovações tecnológicas que têm potencial para aumentar a 

agilidade e a eficiência do inquérito, o modelo ainda enfrenta resistências por 

conta de sua cultura arraigada, especialmente no que se refere à concentração de 

poder investigativo nas mãos da autoridade policial. A perspectiva de adoção de 

procedimentos mais participativos, que permitam maior interferência da 

defesa durante a coleta de provas, tem encontrado tanto apoio quanto 

oposição no meio jurídico (DOS SANTOS, 2023). Essa postura reflete um 

paradigma enraizado no sistema brasileiro, que coloca a acusação em posição de 

vantagem desde as fases preliminares da investigação. 

Os desafios de modernização também esbarram na necessidade de 

investimentos públicos em infraestrutura tecnológica e capacitação de 

profissionais. Conforme Lopes et al. (2023), para que mecanismos como a 

investigação defensiva e a virtualização do inquérito sejam adotados de forma 

eficiente, seria necessário um forte compromisso estatal com a implementação 

de novas tecnologias e com a formação constante de seus operadores. Essa 

proposta reflete não apenas a urgência de reformas legislativas, mas também de 

mudanças culturais no seio das instituições que operam o sistema de justiça. 

O caráter inquisitorial do inquérito policial, que confere ampla 

autonomia à autoridade policial na condução das investigações, facilita uma 

apuração mais ágil dos fatos, mas o coloca em constante embate com os 

princípios de preservação dos direitos fundamentais, como o contraditório e 

a ampla defesa. Em muitos casos, a eficiência do inquérito acaba sendo 

priorizada em detrimento de garantias processuais fundamentais (OLIVEIRA 

NETO, 2023). Isso levanta preocupações sobre eventuais abusos e erros no 

processo investigativo, especialmente em casos de maior complexidade. 

Há consenso entre os especialistas de que o inquérito policial, tal como foi 
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concebido, não pode atender de maneira satisfatória às exigências das sociedades 

contemporâneas, que cobram maior transparência e equidade nas investigações 

criminais. Discussões acerca da reforma desse instituto buscam encontrar um 

ponto de equilíbrio entre a manutenção da autoridade e a eficiência no processo 

investigativo, com a necessidade crescente de garantir salvaguardas aos direitos 

fundamentais (MARTINS; DE ALCÂNTARA; GALLINARO, 2018; 

OLIVEIRA NETO, 2023). 

Em síntese, a contextualização histórica do inquérito policial no Brasil 

revela que sua criação e permanência por tanto tempo foi uma resposta às 

limitações infraestruturais e de comunicação do país, especialmente durante o 

século XX. No entanto, com a evolução tecnológica e as demandas por maior 

eficiência e respeito aos direitos fundamentais, a estrutura do inquérito 

policial cobra profunda revisão. Como proposto por Martins, De  Alcântara 

e Gallinaro (2018), a digitalização é uma das soluções que pode trazer o inquérito 

à era moderna, enquanto estudos de Maria Laura Campos Lopes et al. (2023) e 

Dos Santos (2023) reforçam a importância de se ampliar os direitos da defesa nesse 

processo crucial para o sistema penal brasileiro. 

Portanto, a modernização do inquérito policial brasileiro deve passar 

por uma transformação que vai além de técnicas e ferramentas digitais; requer 

também uma mudança de paradigma jurídico. Isso envolve uma postura que 

preserva não apenas a eficiência das investigações, mas também os direitos 

fundamentais e a isonomia entre as partes, assegurando que a defesa tenha 

condições de atuar de forma preventiva e eficaz durante todo o processo 

investigativo (LOPES et al., 2023; OLIVEIRA NETO, 2023). 

 

2. SISTEMAS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL EM 
PORTUGAL E ESPANHA 

 
Neste capítulo, serão analisados os sistemas de investigação criminal 

em Portugal e Espanha, destacando como ambos os países estruturam e 

organizam seus órgãos responsáveis por lidar com crimes e manter a segurança 

pública. O objetivo é oferecer uma visão abrangente e comparativa dessas duas 

realidades, evidenciando semelhanças, diferenças e particularidades que 
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influenciam diretamente os procedimentos investigativos em cada nação. 

Na seção 2.1, será discutido detalhadamente o sistema português, 

com ênfase na organização, competências e atuação de instituições como a 

Polícia Judiciária, a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de 

Segurança Pública (PSP). Também serão abordadas as principais legislações que 

norteiam o processo investigativo, destacando o papel do Ministério Público e a 

interação entre os diferentes órgãos na condução de investigações criminais. 

Já a seção 2.2 trará uma análise do sistema de investigação criminal 

na Espanha, explorando o funcionamento das suas principais agências, como a 

Guardia Civil e a Polícia Nacional. Além disso, serão descritos os principais 

procedimentos jurídicos e administrativos que regem as investigações no país, 

bem como o papel do Poder Judiciário e do Ministério Público na supervisão e 

condução dessas operações. 

Por fim, a comparação entre os dois sistemas permitirá uma 

avaliação crítica das fortalezas e desafios enfrentados por Portugal e Espanha 

na área de investigação criminal, contribuindo para uma melhor compreensão 

sobre cooperação internacional e boas práticas aplicáveis ao contexto 

investigativo europeu. 

 

2.1. Estrutura e Funcionamento dos Órgãos de Investigação Criminal 
em Portugal 

A estrutura e o funcionamento dos órgãos de investigação criminal em 

Portugal são caracterizados por uma organização hierárquica e uma clara divisão 

de competências, envolvendo diversas instituições com responsabilidades 

específicas. Esses órgãos são regidos pela cooperação entre forças policiais e o 

Ministério Público, que atua como a entidade supervisora das investigações, 

garantindo a legalidade dos procedimentos. A coordenação entre as diferentes 

entidades policiais e judiciárias torna-se essencial para garantir a eficácia na 

apuração de crimes e a manutenção da ordem pública. Segundo Lourenço 

(2019), a existência de um sistema coordenado de investigação é crucial para 

assegurar que as diversas instituições atuem de maneira eficiente e, sobretudo, 

harmônica. 
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Entre as principais instituições de investigação criminal em Portugal, 

a Polícia Judiciária (PJ) assume um papel central. A PJ é responsável pela 

investigação de crimes complexos, como o tráfico de drogas, terrorismo, 

crimes cibernéticos e, sobretudo, crimes de corrupção e financeiros. Seu 

trabalho é desenvolvido em estreita colaboração com o Ministério Público, que 

determina as linhas de investigação a partir de denúncias ou suspeitas. Além disso, 

outros órgãos como a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de 

Segurança Pública (PSP) também desempenham funções importantes no 

campo da investigação criminal, atuando principalmente em crimes de menor 

complexidade e em patrulhamento preventivo para preservar a ordem pública 

(LOURENÇO, 2019). 

A GNR, com uma forte presença nas áreas rurais, tem como uma das 

suas principais atribuições a investigação de crimes relacionados ao meio 

ambiente e à área agropecuária, mas também atua em colaboração com a PJ na 

investigação de crimes organizados. Por outro lado, a PSP opera 

predominantemente em áreas urbanas e desempenha um papel de apoio 

logístico e coleta de dados para investigações mais complexas conduzidas pela PJ. 

Segundo Ferreira (2015), essa divisão de funções entre os diferentes órgãos 

policiais é fundamental para garantir tanto a segurança pública quanto a eficiência 

investigativa em todo o território português. 

A atuação da Polícia Judiciária também inclui a cooperação 

internacional por meio de acordos bilaterais e mecanismos europeus, como a 

Europol e a Interpol. Ferreira (2015) destaca que essa cooperação internacional 

tem ganhado cada vez mais relevância, especialmente devido à crescente 

transnacionalidade do crime, com ênfase em delitos como tráfico de pessoas, 

armas e narcóticos. Um exemplo concreto desse esforço colaborativo é a 

implementação do Single Point of Contact (SPOC), uma plataforma que 

centraliza o intercâmbio de informações entre autoridades de diferentes países e 

facilita o andamento de investigações em que há elementos criminais fora do 

território português. 

Adicionalmente, um dos instrumentos que reforçam essa cooperação 

internacional são as Equipas de Investigação Conjunta (EIC), formadas no âmbito 
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da União Europeia para facilitar investigações transnacionais. De acordo com 

Gonçalves Craveiro (2019), essas equipas têm sido fundamentais para 

otimizar as investigações que envolvem múltiplos Estados-Membros da UE, 

agilizando os procedimentos burocráticos e permitindo uma troca mais eficiente 

de provas e inteligência. Tal estrutura demonstra a importância da flexibilidade e 

adaptação das instituições portuguesas aos novos cenários do crime organizado 

global. 

Em nível nacional, a coordenação operacional entre os diversos órgãos 

é estruturada através da plataforma Sistema Integrado de Operações de 

Segurança (SIOPS) que, segundo Lourenço (2019), é essencial para a 

otimização do uso de recursos e a coordenação das diversas forças policiais 

durante operações de larga escala. Este sistema permite que a partilha de informação 

em tempo real entre as diversas autoridades envolvidas em uma investigação e 

ajuda na rápida resposta a emergências e operações conjuntas. 

Finalmente, ao observar a estrutura robusta do sistema de investigação 

criminal em Portugal, identifica-se uma estratégia bem delineada de integração 

entre os órgãos nacionais e internacionais. Como resultado, o país tem conseguido 

enfrentar com sucesso as demandas crescentes do combate ao crime, 

especialmente nas vertentes do crime organizado e cibernético. Contudo, 

como destacam Lourenço (2019), Ferreira (2015) e Gonçalves Craveiro (2019), 

ainda existem desafios a serem enfrentados, como o reforço da capacitação 

tecnológica das equipes e a melhoria contínua dos mecanismos de 

comunicação e investigação colaborativa, tanto no plano interno como 

internacional. 

 

2.2. Sistema de investigação criminal na Espanha 

 
O sistema de investigação criminal na Espanha é caracterizado por uma 

estrutura complexa e multifacetada, composta por diversas agências e órgãos que 

atuam de forma coordenada para combater o crime em seus diferentes âmbitos. 

Entre as principais entidades envolvidas estão a Polícia Nacional e a Guarda Civil, 

instituições que possuem competências específicas, mas que frequentemente 
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trabalham de forma colaborativa em investigações de grande envergadura. Além 

dessas, o Ministério Público espanhol tem um papel relevante na supervisão e 

direção das investigações, garantindo a legalidade dos procedimentos. Segundo 

Sousa (2019), uma das maiores preocupações das autoridades espanholas está 

relacionada ao combate ao tráfico internacional de estupefacientes, visto que a 

Espanha é uma das principais portas de entrada dessas substâncias na Europa. 
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A Polícia Nacional atua principalmente em áreas urbanas, sendo 

responsável pela investigação de crimes como terrorismo, tráfico de drogas, 

imigração ilegal e crimes relacionados à propriedade intelectual. 

Complementarmente, a Guarda Civil desenvolve um importante trabalho em áreas 

rurais e fronteiriças, combatendo crimes organizados, como o contrabando e o 

tráfico de pessoas, além de atuar em casos de terrorismo e manutenção da ordem 

pública. Sousa (2019) aponta que o sucesso na investigação desses crimes, 

especialmente no tráfico internacional de estupefacientes, deve-se em grande 

parte à cooperação entre esses dois órgãos, que compartilham informações e 

realizam operações conjuntas de forma contínua. 

No âmbito das investigações criminais mais complexas, a Espanha tem se 

destacado pelo uso avançado de tecnologia e de bases de dados em suas atividades 

investigativas. A introdução de bases de dados de perfis de DNA é um exemplo 

desse avanço tecnológico. Segundo Colaço (2017), o sistema espanhol de 

armazenamento de perfis de DNA é estruturado de forma eficiente para auxiliar 

as investigações policiais, especialmente no combate a crimes de homicídio e 

estupro. O uso desses dados permite uma identificação mais rápida e precisa de 

suspeitos, facilitando a resolução de crimes que, sem esses recursos, poderiam 

permanecer insolúveis por longos períodos. 

Em investigações de caráter internacional, a Espanha se mantém na 

vanguarda, colaborando ativamente com organizações como a Europol, Interpol e 

com países vizinhos, como Portugal, em operações conjuntas. Sousa (2019) destaca o 

uso da estratégia das "entregas controladas", onde as autoridades permitem a 

entrada de drogas supervisionadamente no território como parte de uma manobra 

investigativa que visa desmantelar organizações criminosas transnacionais. Esse 

tipo de operação exemplifica o sucesso da cooperação internacional na 

investigação criminal, política indispensável para o combate ao tráfico de drogas e 

outras atividades ilícitas de alcance global. 

Outro aspecto fundamental do sistema de investigação criminal espanhol 

é a atuação do Ministério Público, que tem a responsabilidade de supervisionar e 

coordenar as investigações realizadas pelas forças policiais. Andrade e Brandalise 

(2023) explicam que a atuação do Ministério Público na Espanha é central para 
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garantir que os procedimentos de investigação sigam todas as normas legais e 

constitucionais, atuando como uma espécie de "filtro" para evitar abusos ou o uso 

inadequado de métodos investigativos. O Ministério Público também tem o poder 

de iniciar investigações de forma autônoma, o que lhe confere uma posição de 

grande importância na repressão de crimes em território espanhol. 

Além disso, a Espanha tem investido na especialização de seus órgãos de 

investigação, com a criação de divisões focadas em crimes específicos, como o 

terrorismo e o cibercrime. Com o incremento de ameaças provenientes de 

organizações terroristas, a Unidad Central de Información Exterior (UCIE), 

especializada no monitoramento de atividades terroristas, tem sido uma peça-chave 

na proteção do país. Andrade e Brandalise (2023) reforçam que essa 

especialização das unidades investigativas permite uma maior eficiência na coleta 

de informações e na resolução de crimes complexos, integrando tecnologia de 

ponta à ação policial. 

Dessa forma, o sistema de investigação criminal na Espanha se destaca 

por sua coordenação entre diversas entidades, uso de tecnologia avançada e forte 

cooperação internacional. O país tem enfrentado desafios significativos, como o 

tráfico de drogas e terrorismo, com uma abordagem moderna e articulada que envolve 

tanto instituições nacionais quanto internacionais. Conforme exposto por Sousa 

(2019), Colaço (2017) e Andrade e Brandalise (2023), o sucesso das investigações 

na Espanha está intrinsecamente ligado à combinação de tecnologia, especialização 

e cooperação, tornando-o um exemplo a ser seguido no combate ao crime 

organizado e transnacional. 

 
2.3. Comparação dos Procedimentos de Investigação Criminal entre 

Portugal e Espanha 

A comparação entre os sistemas de investigação criminal de Portugal e 

Espanha revela semelhanças significativas, mas também algumas diferenças 

importantes, especialmente em termos de organização, atuação e cooperação 

internacional. Ambos os países possuem estruturas policiadas por diversas 

instituições especializadas, que atuam com um alto grau de coordenação interna e 

externa, porém com algumas distinções em suas competências e metodologias de 
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investigação. Tanto em Portugal quanto na Espanha, as forças policiais e o 

Ministério Público exercem papéis centrais na condução e supervisão das 

investigações, garantindo que elas sejam realizadas conforme a legislação vigente. 

Segundo Lourenço (2019) e Andrade e Brandalise (2023), o papel preponderante 

do Ministério Público na supervisão das investigações é um ponto crucial em 

ambos os sistemas. 

No que se refere à organização dos órgãos investigativos, as duas 

nações compartilham uma estrutura dividida entre várias forças de segurança, 

com competências distintas, mas complementares. Em Portugal, a Polícia Judiciária 

(PJ) é a principal agência de investigação criminal, responsável por crimes 

complexos e de grande impacto, enquanto a Guarda Nacional Republicana 

(GNR) e a Polícia de Segurança Pública (PSP) atuam em nvestigações de 

pequena escala ou em áreas rurais e urbanas, respectivamente (LOURENÇO, 

2019). Já na Espanha, essa divisão de funções fica a cargo da Polícia Nacional, 

que opera sobretudo em áreas urbanas e enfrenta crimes ligados ao terrorismo 

e tráfico de drogas, e da Guarda Civil, que tem atuação focada em áreas rurais e 

fronteiriças, mas que também lida com crimes organizados (SOUSA, 2019). 

Em ambos os países, a especialização das diferentes forças permite uma atuação 

mais focada e eficaz. 

Quanto ao uso de tecnologia e bases de dados, ambos os países têm 

feito avanços significativos, com a Espanha destacando-se pelo maior uso de 

tecnologias investigativas, como as bases de dados de perfis de ADN. Segundo 

Colaço (2017), o sistema espanhol tem se mostrado mais robusto nesse aspecto, 

permitindo a identificação eficiente de suspeitos em investigações complexas, 

enquanto Portugal ainda segue um modelo mais incipiente em termos de coleta e 

armazenamento de perfis genéticos, mesmo que o uso dessa tecnologia 

também esteja ganhando terreno. Isso coloca a Espanha em uma posição de 

superioridade no uso de plataformas tecnológicas para a investigação criminal, o 

que facilita a resolução de crimes mais rapidamente através de um cruzamento 

mais abrangente de informações. 

No que diz respeito à colaboração internacional, Portugal e Espanha 

possuem posturas bastante alinhadas, considerando a relevância da 
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cooperação para o combate a crimes transnacionais. Segundo Ferreira (2015) 

e Sousa (2019), tanto Portugal quanto Espanha participam ativamente de 

iniciativas conjuntas, sendo a Europol e a Interpol duas das principais 

plataformas utilizadas por ambos para intercâmbio de informações e realização de 

operações transfronteiriças. A estratégia das "entregas controladas", por 

exemplo, é significativamente utilizada pelos dois países na luta contra o tráfico 

de drogas. Contudo, a Espanha parece ter um envolvimento mais direto e ativo 

em operações deste tipo devido à sua proximidade geográfica com o norte da 

África, uma região de intensa atividade criminosa ligada ao tráfico de drogas. 

Outro aspecto relevante de diferença entre os dois sistemas é a 

estruturação e influência das Equipas de Investigação Conjunta (EIC) no 

combate a crimes que atravessam fronteiras. Gonçalves Craveiro (2019) aponta 

que Portugal tem se beneficiado muito dessas equipas, especialmente no 

contexto da União Europeia, para realizar investigações que envolvem vários 

países simultaneamente. Na Espanha, essas equipas também têm tido um papel 

importante, especialmente na luta contra o terrorismo e o tráfico humano, 

áreas nas quais o país está mais envolvido devido à sua posição geoestratégica no sul 

da Europa. Ambas as nações, contudo, mostram-se altamente alinhadas no que 

tange à cooperação europeia. 

Por fim, enquanto Portugal apresenta um sistema de investigação mais 

centrado na coordenação interna entre seus órgãos de segurança e uma maior 

ênfase no respeito às normativas do Ministério Público em operações locais 

de grande porte (LOURENÇO, 2019), a Espanha evidencia um enfoque mais 

tecnológico e internacionalizado em suas investigações, permitindo também 

maior flexibilidade no uso de métodos alternativos, como o cruzamento de dados 

genéticos e operações transnacionais em larga escala (COLAÇO, 2017; 

SOUSA, 2019). Ambos os sistemas, no entanto, enfrentam desafios similares no 

que tange à crescente sofisticação do crime organizado e da criminalidade 

cibernética, mostrando que a continuidade de suas cooperações e o incremento 

de suas capacidades tecnológicas serão fatores centrais para o futuro de suas 

investigações criminais. 
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3. SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL: ANÁLISE 
DO MODELO BRASILEIRO EM FACE DOS PARADIGMAS 
PORTUGUÊS E ESPANHOL 

 
A investigação criminal desempenha um papel essencial no combate à 

criminalidade em qualquer sistema jurídico. Ao comparar os modelos de 

investigação criminal do Brasil com os paradigmas português e espanhol, 

observa-se um conjunto de semelhanças no que tange à estrutura hierárquica e 

as funções das principais instituições de segurança, além de diferenças 

significativas na forma como essas investigações são conduzidas e 

supervisionadas, especialmente no tocante ao papel do Ministério Público e à 

utilização de tecnologias e inovações processuais. Cada país, movido por suas 

particularidades históricas, culturais e legais, adota caminhos distintos para 

atingir os mesmos objetivos: garantir a segurança pública e a eficácia no 

combate à criminalidade. 

No Brasil, o sistema de investigação criminal é predominantemente 

definido pela atuação das Polícias Civis e Polícia Federal, com a coordenação 

e supervisão direta do Ministério Público, um órgão que tanto no Brasil quanto 

em Portugal e na Espanha exerce um papel crucial na fiscalização da 

investigação. No contexto brasileiro, a Polícia Federal é responsável pelas 

investigações que envolvem crimes contra a União, enquanto as Polícias Civis 

atuam a nível estadual. O Ministério Público brasileiro possui a prerrogativa 

de acompanhar e, em muitos casos, iniciar e conduzir investigações de maneira 

independente, o que lhe confere grande poder e flexibilidade dentro do sistema 

processual penal (ANDRADE; BRANDALISE, 2023). Este enfoque garante 

um elevado controle sobre as investigações, mas pode gerar conflitos de 

competência com as forças policiais. 

Em comparação, Portugal tem uma estrutura similar, onde a Polícia 

Judiciária (PJ) assume a função preponderante na investigação criminal de maior 

complexidade — delitos como tráfico de drogas, corrupção e crimes 

cibernéticos. A Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança 

Pública (PSP) exercem funções mais táticas e preventivas, cobrindo desde o 
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patrulhamento ostensivo até a investigação de crimes menos sofisticados 

(LOURENÇO, 2019). Assim como no Brasil, o Ministério Público português 

detém a supervisão das investigações e pode direcionar atos investigativos, mas a 

prática de conduzir investigações próprias, como ocorre no Brasil, é menos 

frequente. 

Já na Espanha, a divisão das forças policiais é semelhante à de Portugal, 

com a Polícia Nacional e a Guardaa Civil tendo papéis distintos, mas 

complementares. A Polícia Nacional atua principalmente em áreas urbanas e tem 

responsabilidade sobre crimes como tráfico de drogas e terrorismo, enquanto a 

Guarda Civil atua em áreas rurais e fronteiriças (SOUSA, 2019). O Ministério 

Público espanhol também tem participação ativa nas investigações, 

direcionando-as em colaboração com as forças de segurança, mas sem o 

mesmo grau de protagonismo que se observa no Brasil, onde o Ministério 

Público pode, em determinadas condições, conduzir diretamente uma 

investigação. Na Espanha, o sistema se mantém mais centrado no controle 

judicial tradicional. 

Um dos pontos de destaque das diferenças entre os sistemas reside 

no uso de tecnologia e ferramentas modernas na condução das investigações. A 

Espanha, por exemplo, vem se destacando pelo uso eficiente de bases de dados 

de perfis de ADN no auxílio à identificação de suspeitos e na resolução de 

crimes (COLAÇO, 2017). Essa inovação tem conferido maior celeridade e 

eficácia nas investigações criminais, especialmente em casos complexos como 

homicídios e violências sexuais. Embora essas tecnologias também tenham sido 

introduzidas nos sistemas português e brasileiro, o Brasil ainda lida com desafios 

maiores na implementação e ampliação de bases de dados forenses devido à 

sua vasta extensão territorial e à pluralidade de seus estados federativos, o que 

muitas vezes dificulta a centralização das informações. 

Outro aspecto crucial de diferenciação é a cooperação internacional. 

Tanto Portugal quanto a Espanha estão fortemente integrados em 

mecanismos europeus de cooperação, como a Europol e a Interpol, 

favorecendo o intercâmbio de informações e a realização de operações 

conjuntas, especialmente no âmbito de crimes transnacionais como o tráfico de 
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drogas, terrorismo e tráfico humano (FERREIRA, 2015; SOUSA, 2019). A 

Espanha, por sua posição geográfica estratégica, atua como um ponto de 

entrada para muitas redes criminosas que visam a Europa, motivando 

uma forte participação em operações transnacionais e o uso de estratégias 

como as "entregas controladas". No Brasil, embora a Polícia Federal tenha uma 

destacada atuação em cooperação internacional, especialmente em operações 

ligadas ao tráfico de drogas e à lavagem de dinheiro, o país não está inserido nas 

mesmas estruturas institucionais que os países europeus, o que limita a troca de 

informações em algumas áreas. 

Uma diferença notável também pode ser observada no nível de 

investimento em especialização das forças policiais. Na Espanha, há uma maior 

segmentação das unidades policiais, como a Unidad Central de Información 

Exterior (UCIE), especializada no combate ao terrorismo, o que permite 

respostas mais rápidas e eficientes a delitos muito específicos, como o terrorismo 

(ANDRADE; BRANDALISE, 2023). Em Portugal, a PJ também dispõe de 

divisões especializadas, como os departamentos de crimes financeiros e 

cibernéticos, mas o país ainda enfrenta desafios relacionados a investimento 

em tecnologia e treinamento constante dos seus agentes (LOURENÇO, 

2019). No Brasil, por sua vez, apesar de haver divisões especializadas, como as 

Delegacias Especializadas em Repressão a Crimes Cibernéticos e unidades 

antiterrorismo, a grande diversidade de problemas criminais enfrentados em 

cada região do país torna desafiadora a uniformização da atuação especializada 

no extenso território nacional. 

O Brasil também se diferencia na forma de conduzir procedimentos em 

investigações criminais através de inquéritos policiais, um dos instrumentos 

mais utilizados para apurar crimes. Enquanto no Brasil o inquérito policial é 

obrigatório para instaurar um processo penal — salvo nos crimes de ação penal 

privada — em Portugal e na Espanha, a condução de inquéritos está mais 

integrada ao próprio processo judicial, sendo guiada pela participação ativa do 

Ministério Público, o que pode reduzir a burocracia processual. Este modelo 

ibérico se mostra menos formalista em comparação ao procedimento brasileiro, 

que ainda é muitas vezes criticado por sua excessiva dependência nos trâmites 



261 
 

administrativos do inquérito policial, por vezes atrasando o processamento dos 

casos criminais. 

Em termos gerais, ao observar os três sistemas, percebe-se que, 

enquanto a flexibilidade institucional do Ministério Público é mais marcada no 

Brasil, que pode conduzir investigações de forma independente, Portugal e 

Espanha adotam uma postura mais conservadora nessa área, mantendo uma 

separação mais clara entre a autoridade investigativa (polícia) e a autoridade 

fiscalizadora (Ministério Público). Essa diferença, juntamente com a maior 

dependência de novas tecnologias de investigação na Espanha e o uso 

crescente de bases de dados forenses, coloca o país espanhol um passo à frente 

em termos de modernidade investigativa. Contudo, o fator de maior centralização 

encontrado nos sistemas ibéricos, tanto no tocante a procedimentos 

investigativos como ao uso de tecnologias, pode servir de exemplo para o Brasil, 

especialmente no que concerne à padronização e integração de processos 

investigativos entre diversas regiões do país. 

Por fim, tanto Portugal quanto Espanha beneficiam-se 

significativamente de sua posição na União Europeia e da integração em 

estruturas de cooperação internacional robustas, algo que diferencia suas 

metodologias de investigação criminal do Brasil, que possui uma abordagem mais 

focada internamente, salvo exceções em casos de crimes transnacionais. O 

constante intercâmbio de informações entre os países europeus permite mais 

celeridade e eficácia nas investigações, algo que o Brasil, mesmo com sua 

infraestrutura de combate ao crime, ainda busca equalizar em razão de suas 

dimensões geográficas e disparidades regionais. 

Assim, cada sistema carrega suas vantagens e desafios. O Brasil, apesar de 

seu avanço em independência do Ministério Público e no fortalecimento da 

Polícia Federal, precisa superar barreiras estruturais, enquanto Portugal e 

Espanha se sobressaem em cooperação internacional e no uso de novas 

tecnologias, especialmente em bases de dados forenses e estratégias conjuntas. 

Contudo, todos esses sistemas compartilham uma característica central: a contínua 

busca por aperfeiçoamento para enfrentar criminalidades cada vez mais 

complexas e transnacionais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As considerações finais realizadas a partir da análise comparativa dos 

sistemas de investigação criminal brasileiros, portugueses e espanhóis permitem 

concluir que os modelos estudados apresentam diferenças significativas, mas 

também compartilham semelhanças estruturais, as quais refletem momentos 

específicos de suas construções históricas e jurídicas. O estudo possibilitou 

identificar que, enquanto o Brasil adota um inquérito policial tradicional, com 

a presença forte da figura do delegado de polícia, Portugal e Espanha seguem 

modelos em que o Ministério Público tem um papel mais central nas 

investigações. Isso impacta diretamente na forma como a justiça criminal é 

organizada e percebida nos três países. 

Observa-se que, no caso brasileiro, o modelo investigativo encontra 

desafios em sua operacionalização, especialmente no que tange à eficiência e 

agilidade na coleta e proteção de provas, o que tem sido objeto de críticas 

recorrentes. O estudo demonstrou que, comparado às experiências 

portuguesa e espanhola, o modelo brasileiro é, em alguns aspectos, mais 

burocrático, com menor integração entre os órgãos de investigação e o 

Judiciário. Isso prejudica a celeridade processual e o resguardo dos direitos 

fundamentais, pontos que, nos modelos europeus analisados, possuem uma 

abordagem mais integrada entre as fases investigativas e judiciais. 

No entanto, a comparação também revelou que há aspectos positivos 

no sistema de inquérito policial brasileiro, especialmente no que se refere à 

autonomia da autoridade policial em relação ao Ministério Público, o que ocorre 

de forma mais atenuada em Portugal e na Espanha. Essa independência pode 

trazer vantagens no tocante à pluralidade e imparcialidade, desde que a atuação 

policial seja adequadamente supervisionada e respeite os limites constitucionais. 

Assim, a proposta de reformulação do modelo brasileiro, observando os avanços 

dos outros países analisados, deve ser feita com cautela, ponderando-se as 

características e peculiaridades do sistema jurídico brasileiro. 
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Ao fim desta análise comparativa, verifica-se que os objetivos do 

trabalho foram plenamente atendidos, fornecendo uma avaliação clara dos 

pontos fortes e das limitações de cada sistema investigativo abordado. 

Respondeu-se ao problema inicial da pesquisa ao demonstrar que, embora 

modelos como o português e o espanhol apresentem ideias de maior eficácia e 

integração, é preciso adaptar essas características à realidade brasileira e suas 

particularidades. Portanto, as conclusões aqui apresentadas apontam para a 

necessidade de uma reforma pontual, que busque uma maior eficiência sem 

ignorar os aspectos culturais e institucionais que moldam o sistema jurídico 

brasileiro. 
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